
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SANTA CATARINA

MINUTA

TERMO DE CONTRATO Nº xx/2025

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  FEDERAL  E  A  EMPRESA
XXXXXXXXX.

A União, por intermédio da Procuradoria da República em Santa Catarina,
com sede  na  Rua  Paschoal  Apóstolo  Pitsica,  nº  4876,  Edifício  Luiz  Elias  Daux,  Bairro
Agronômica – Florianópolis/SC, CEP 88025-255, e-mail prsc-contratos@mpf.mp.br, inscrita
no CNPJ nº 26.989.715/0029-03, neste ato representada pelo Secretário Estadual Maximiliano
Eller, matrícula funcional nº 20787, nomeado pela Portaria nº 326, de 04 de agosto de 2014,
publicada no DOU de 06 de agosto de 2014, ou, na sua impossibilidade, pelo Secretário
Estadual Substituto Adriano Bernardi Pereira Duarte, matrícula funcional nº 12100, nomeado
pela Portaria nº 339, de 07 de agosto de 2014, publicada no DOU de 14 de agosto de 2014,
pelas  delegações  de  atribuições  da  Portaria  PR/SC  nº  482,  de  05  de  setembro  de  2023,
publicada no DMPF-E de 12 de setembro de 2023, doravante denominada CONTRATANTE,
e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., doravante designado CONTRATADO,  neste ato representado(a) por
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa
OU procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº
1.33.000.002801/2025-70 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,
decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n.  .../...,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada em reformas civis e serviços de impermeabilização,
incluindo demolições de pisos e contrapisos, execução de regularização e proteção mecânica
em argamassa de cimento, aplicação de manta asfáltica 4 mm e aplicação de porcelanato e
rejuntamento,  na  Procuradoria  da  República  em Santa  Catarina,  nos  termos do Termo de
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Referência e seus apêndices (projeto e cronograma físico-financeiro) e conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

Parágrafo Único - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e ao Termo de
Referência,  identificados  no  preâmbulo  e  à  proposta  vencedora,  independentemente  de
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir do dia __/__2026,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

Parágrafo Primeiro – Dentro da vigência do contrato estão previstos todos os serviços, não
apenas os serviços de entrega, mas também as demais obrigações e prazos contidos no Termo
de Referência, bem como os procedimentos de recebimentos provisório e definitivo. Destaca-
se que os serviços contratados só poderão ser executados durante a vigência do contrato, não
restando nenhuma obrigação para as partes contratantes após o término da vigência contratual.

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  ESPECIFICAÇÕES,  REQUISITOS,  MODELOS  DE
EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 As especificações, os requisitos, o regime de execução contratual, os modelos de gestão e
de  execução,  assim  como  os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nos termos do Subitem 4.3 do termo de
referência.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor do contrato é de XXXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxx).

Parágrafo Único - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indi-
retas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, se-
guro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data da proposta, em xx/xx/2025.
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6.2.  Após  o interregno de  um ano da data  do orçamento  referenciado  no  subitem  6.1,  o
Contratante deverá iniciar  o  procedimento  para  reajuste  do valor  do contrato,  mediante a
aplicação do  Índice  de  Preço  ao  Consumidor  Amplo  -  IPCA,  exclusivamente  para  as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, cientificando a Contratada
do início da instrução.

6.2.1 Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.2.2  Não  iniciado  o  procedimento  de  reajuste  pela  Contratante,  compete  à
contratada  solicitar  o  reajuste  até  o  mês  de  aniversário  da  data  do  orçamento
inicial  ou,  no  caso  dos  reajustes  subsequentes,  da  data  dos  efeitos  financeiros  do
reajuste  anterior,  devendo  a  contratada  suportar  o  ônus  da  ausência  do  reajuste
em período equivalente a sua inércia.

6.2.3  Mediante  negociação  entre  as  partes,  e  tendo  como  limite  máximo  a
variação do índice definido no  subitem 6.2, poderá haver a renúncia, total ou parcial,
por parte da contratada, do percentual a ser reajustado.

6.2.3.1 Em caso de ausência de manifestação da Contratada sobre a  negociação do
reajuste, será concedido o percentual definido pelo Contratante.

6.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s)  índice (s)  de reajustamento,  o contratante
poderá  pagar  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,
liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)  o(s)  índice(s)
definitivo(s).

6.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

6.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7 O reajuste poderá ser concedido por apostilamento ou mediante termo aditivo, quando
coincidente com a sua instrução e conveniente para a Administração.

6.8  As  disposições  previstas  nesta  cláusula  não  impedem  a  negociação  entre
os  contratantes,  a  qualquer  tempo,  a  fim  de  se  estabelecer  valores  mais  vantajosos
para a Administração, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA– DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

7.1 A forma de faturamento  e  o  prazo para  pagamento à  CONTRATADA, bem como as
demais condições encontram-se definidos no Termo de Referência.
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CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 As obrigações do CONTRATANTE constam no tópico 6 do Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATADA constam no tópico 7 do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 A CONTRATADA, atuando na condição de operador, adere à Política de Privacidade e
Proteção de Dados Pessoais  do Ministério  Público Federal  e  se  compromete a  cumprir  a
legislação de proteção de dados pessoais, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados
brasileira (Lei Federal nº 13.709/2018), o Marco Civil da Internet (Lei Federal nº 12.965/14) e
demais regulamentos emitidos pelas autoridades competentes.

10.2 No tratamento  de dados pessoais  que  lhe  forem confiados pela  CONTRATANTE, a
CONTRATADA se obriga a:

a. realizar o tratamento de dados pessoais estritamente para as finalidades estabelecidas
neste Contrato, observando fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pelo Mi-
nistério Público Federal;

b. adotar medidas técnicas e administrativas adequadas de segurança que garantam a in-
violabilidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos dados pesso-
ais, nos termos definidos na legislação, em normas administrativas do Ministério Pú-
blico Federal e nos instrumentos contratuais, tais como:

(i) mecanismos de autenticação de acesso aos registros, como sistemas de autenticação dupla
para assegurar a individualização do responsável pela atividade;

(ii) anonimização, pseudonimização e encriptação dos dados pessoais, quando aplicável;

(iii) recursos que permitam a restauração da disponibilidade e do acesso aos dados pessoais de
forma rápida em caso de incidente; e

(iv) processo de verificação contínua da implementação das referidas medidas técnicas e orga-

nizacionais;

c. manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com condições de
rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo, contemplando os re-
gistros de conexão e de acesso a aplicações, o momento, a duração, a identidade do
funcionário ou do responsável pelo acesso e o arquivo acessado;

d. facultar acesso a dados pessoais somente em casos estritamente necessários e para pes-
soal autorizado e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencia-
lidade e segurança de tais dados, devendo a prova do compromisso estar disponível
em caráter permanente para exibição ao Ministério Público Federal em caso de solici-
tação;
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e. permitir a realização de auditorias, incluindo inspeções pelo Ministério Público Fede-
ral ou por quem por ele autorizado, e disponibilizar toda a informação necessária para
demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas;

f. auxiliar, sempre que demandado pelo Ministério Público Federal, no atendimento de
obrigações perante titulares de dados pessoais, autoridades competentes ou quaisquer
outros legítimos interessados;

g. comunicar de maneira formal e de forma imediata ao Encarregado de Proteção de Da-
dos Pessoais do Ministério Público Federal, com tolerância de no máximo 48 (quaren-
ta e oito) horas, a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que
possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a titular de dados pes-
soais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções, devendo a comunicação
conter, no mínimo, as seguintes informações:

(i) data e hora do incidente;

(ii) data e hora da ciência pela CONTRATADA;

(iii) relação dos tipos de dados pessoais afetados pelo incidente;

(iv) quantidade de usuários afetados (volumetria do incidente) e, se possível, a relação des-
ses indivíduos;

(v) dados de contato do Encarregado da CONTRATADA ou, não havendo Encarregado, a
pessoa junto à qual seja possível obter mais informações sobre o ocorrido;

(vi) descrição das possíveis consequências do incidente;

(vii) medidas que estão sendo tomadas para a mitigação dos riscos.

h. anonimizar ou devolver para o CONTRATANTE todos os dados pessoais que lhe fo-
ram confiados e descartar, de forma irrecuperável, as cópias, após a satisfação da fina-
lidade respectiva ou o encerramento do tratamento por decurso de prazo ou por extin-
ção de vínculo legal ou contratual;

i. não transferir e/ou compartilhar com terceiros os dados pessoais tratados em razão da
presente relação contratual, sem prévia autorização do Ministério Público Federal, as-
sumindo todos os ônus decorrentes de qualquer compartilhamento que venha a reali-
zar;

j. registrar as atividades que envolvam transferência internacional de dados pessoais, in-
dicando o país ou organização de destino e adotando as garantias necessárias para que
a transferência seja realizada de acordo com a legislação de proteção de dados pesso-
ais e as orientações da autoridade competente;

10.3 O CONTRATANTE pode requisitar, a qualquer tempo, informações a respeito do trata-
mento dos dados pessoais confiados à CONTRATADA, respeitando-se o sigilo empresarial e
as demais proteções legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não há exigência de garantia contratual conforme item 4.4, e seus subitens, do Termo de
Referência.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O Tópico 14 do Termo de Referência disciplina sobre infração e sanção administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado ou quando finalizado a
execução do objeto.

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.3.3. Indenizações e multas.

13.4.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União, mediante a seguinte dotação:

(i) UG Executora 200058;

(ii) PTRES: 03062003142640001;

(iii) Plano Interno: MBASIC;

(iv) Natureza da Despesa: 339039-16;

(vi) Nota de Empenho nº 2025NE000xxx, de xx/xx/2025.

Parágrafo Único - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, me-
diante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
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16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo  Segundo  -  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo Terceiro  – Nos termos do parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de
2021,  eventual  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, cuja resposta, por
parte da CONTRATANTE, deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da
data do fornecimento da documentação, podendo ser prorrogado por igual período.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 14.133, de
2021 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1 O Foro da Justiça Federal,  Seção Judiciária do Distrito Federal é o competente para
dirimir  quaisquer  dúvidas  que  vierem  a  surgir  no  cumprimento  das  obrigações  aqui
estabelecidas, que não possam ser dirimidas administrativamente.

E, por estarem de pleno acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente
Contrato, firmado pelas partes e as testemunhas abaixo, por meio de assinatura eletrônica,
certificada pelo Sistema de Peticionamento Eletrônico do MPF.

Florianópolis, 00 de xx de 2025.

(assinatura eletrônica)
 empresa

nome
Sócio administrador ou procurador

(assinatura eletrônica)
PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SC

Maximiliano Eller
Secretário Estadual

TESTEMUNHAS:
(assinatura eletrônica)

Adelmo Biancato Alberton
Matrícula 23597

(assinatura eletrônica)

Matrícula 
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